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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA 
PROTETIVA DE URGÊNCIA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 
FAMILIAR CONTRA A MULHER. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RISCO À INTEGRIDADE DA 
VÍTIMA. INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus e, na análise de ofício, não 
identificou flagrante ilegalidade. O agravante é acusado de 
descumprir medida protetiva de urgência (art. 24-A da Lei 
11.340/2006) decretada no âmbito da violência doméstica e 
familiar contra sua ex-companheira. A defesa sustenta ausência 
de comprovação do descumprimento, desproporcionalidade da 
prisão preventiva e a possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) a admissibilidade do 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio; (ii) a 
existência de fundamentos concretos que justifiquem a 
manutenção da prisão preventiva, especialmente diante do 
descumprimento reiterado das medidas protetivas de urgência.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O habeas corpus substitutivo de recurso próprio não é 
admissível, conforme entendimento consolidado desta Corte e 
do Supremo Tribunal Federal, salvo em situações excepcionais 
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de flagrante ilegalidade, hipótese que não se verifica no caso.

4. A prisão preventiva do agravante está devidamente 
fundamentada, nos termos dos arts. 312 e 313, III, do Código de 
Processo Penal, para resguardar a ordem pública e proteger a 
integridade física e psicológica da vítima, diante de: (i) reiterado 
descumprimento das medidas protetivas de urgência, com 
contatos indevidos com a vítima e familiares, mesmo após 
advertências judiciais; (ii) insuficiência das medidas cautelares 
alternativas para cessar o comportamento do agravante, 
evidenciada pela ineficácia das medidas protetivas anteriormente 
impostas.

5. Nos casos de violência doméstica, a proteção da integridade 
da vítima é fundamento idôneo e apto a justificar a prisão 
preventiva. Precedentes desta Corte e do STF reforçam que o 
descumprimento reiterado das medidas protetivas revela a 
insuficiência de medidas menos gravosas.

6. O exame do alegado descumprimento das medidas protetivas 
e a análise das circunstâncias fáticas demandariam revolvimento 
de provas, procedimento incompatível com o habeas corpus.

7. A decisão monocrática agravada está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, que reconhece a imprescindibilidade 
da prisão preventiva como única forma de resguardar a ordem 
pública e a integridade da vítima em situações de violência 
doméstica com descumprimento de medidas protetivas.

IV. DISPOSITIVO

8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/02/2025 a 
12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus e, na análise de ofício, não 
identificou flagrante ilegalidade. O agravante é acusado de 
descumprir medida protetiva de urgência (art. 24-A da Lei 
11.340/2006) decretada no âmbito da violência doméstica e 
familiar contra sua ex-companheira. A defesa sustenta ausência 
de comprovação do descumprimento, desproporcionalidade da 
prisão preventiva e a possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) a admissibilidade do 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio; (ii) a 
existência de fundamentos concretos que justifiquem a 
manutenção da prisão preventiva, especialmente diante do 
descumprimento reiterado das medidas protetivas de urgência.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O habeas corpus substitutivo de recurso próprio não é 
admissível, conforme entendimento consolidado desta Corte e 
do Supremo Tribunal Federal, salvo em situações excepcionais 
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de flagrante ilegalidade, hipótese que não se verifica no caso.

4. A prisão preventiva do agravante está devidamente 
fundamentada, nos termos dos arts. 312 e 313, III, do Código de 
Processo Penal, para resguardar a ordem pública e proteger a 
integridade física e psicológica da vítima, diante de: (i) reiterado 
descumprimento das medidas protetivas de urgência, com 
contatos indevidos com a vítima e familiares, mesmo após 
advertências judiciais; (ii) insuficiência das medidas cautelares 
alternativas para cessar o comportamento do agravante, 
evidenciada pela ineficácia das medidas protetivas anteriormente 
impostas.

5. Nos casos de violência doméstica, a proteção da integridade 
da vítima é fundamento idôneo e apto a justificar a prisão 
preventiva. Precedentes desta Corte e do STF reforçam que o 
descumprimento reiterado das medidas protetivas revela a 
insuficiência de medidas menos gravosas.

6. O exame do alegado descumprimento das medidas protetivas 
e a análise das circunstâncias fáticas demandariam revolvimento 
de provas, procedimento incompatível com o habeas corpus.

7. A decisão monocrática agravada está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, que reconhece a imprescindibilidade 
da prisão preventiva como única forma de resguardar a ordem 
pública e a integridade da vítima em situações de violência 
doméstica com descumprimento de medidas protetivas.

IV. DISPOSITIVO

8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FABIO GRACIANO LUZ 
contra decisão, por mim proferida, que não conheceu do habeas corpus substitutivo 
e, na análise de ofício, não visualizou elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade (e-STJ fls. 85/88).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público Federal e o Ministério Público do Estado de São 
Paulo não apresentaram contrarrazões (e-STJ fls. 106 e 107).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e- 
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STJ fls.85/88):
Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

“Habeas Corpus”. Descumprimento de medida protetiva. 
Decretação da prisão preventiva. Decisão fundamentada nos 
preceitos legais e em detalhes do caso concreto, nada 
infirmando a segregação. Inteligência dos artigos 312 e 313, 
inciso III, ambos do CPP. Necessidade de manutenção da 
ordem pública e correlata proteção da integridade da vítima. 
Constrangimento ilegal não verificado de plano. Ordem 
indeferida liminarmente, dispensados parecer da Procuradoria 
de Justiça e informações da autoridade apontada como coatora 
(artigo 663 do CPP).

Imputa-se ao paciente a prática do crime de descumprimento de 
medida protetiva decretada no âmbito da violência doméstica e familiar 
contra a mulher (art. 24-A da Lei 11.340/06).

A defesa alega, em síntese: a) ilegalidade no decreto de prisão 
preventiva do paciente, pois o suposto descumprimento de medidas 
protetivas arbitradas pelo Juízo jamais teria sido comprovado pela 
vítima; b) a desproporcionalidade da medida, especialmente 
considerando que o paciente é primário, de bons antecedentes, e 
possui residência fixa no distrito da culpa, sendo provedor do sustento 
de sua filha; c) que o paciente nunca teve qualquer histórico de 
agressão ou comportamento violento em toda a sua vida.

Ao final, requer a concessão da ordem para substituir a prisão 
preventiva por medidas cautelares alternativas.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
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 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

No que tange à pretensão defensiva, assim entendeu o Tribunal de 
origem (e-STJ fls. 17-20):

Com efeito, a decisão que decretou a custódia preventiva se 
baseou em preceitos legais e em detalhes do caso concreto, 
anotando o magistrado que o “... averiguado, mesmo após ter 
sido intimado sobre a concessão das medidas protetivas em prol 
de sua ex-companheira e mesmo depois de ter sido advertido de 
que deveria cumprir com rigor a decisão judicial, continuou a 
fazer contato com a vítima e com familiares dela, inclusive 
recentemente (25/08/2024), conforme demonstram os 
documentos juntados aos autos, violando, portanto, 
deliberadamente, as medidas protetivas de urgência... Conforme 
já adiantado, apesar de já ter sido imposta por este Juízo a 
medida protetiva em benefício da vítima, o averiguado, ainda 
assim, descumpriu-a em diversas ocasiões, ora passando de 
carro em frente ao condomínio onde a ofendida reside, ora 
enviando a ela ou a seus familiares mensagens de texto e de 
áudio, o que demonstra que a mera imposição de medidas 
protetivas não surtiu o efeito desejado pela lei... Conclui-se, 
portanto, que a substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares diversas da prisão ou a concessão de liberdade 
provisória não é manifestamente cabível no caso em tela, não 
havendo que se falar em violação à garantia constitucional da 
presunção de inocência, pois a presente decisão não representa 
antecipação da reprimenda, nem reconhecimento definitivo da 
culpabilidade... Ante o exposto, nos termos dos artigos 312 e 
313, inciso III, do Código de Processo Penal, DECRETO a 
PRISÃO PREVENTIVA de FABIO GRACIANO LUZ” (fls. 30/32, 
grifei).
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Destarte, o julgador singular externou as razões de seu 
convencimento nos termos dos artigos 315 do Código de 
Processo Penal e 93, inciso IX, da Constituição Federal, nada 
indicando a abstração sugerida, com a evidente 
imprescindibilidade da custódia do paciente como ÚNICA forma 
de se resguardar a ordem pública e a integridade física e 
psicológica da ofendida.

[...]

Ressalte-se que, em face da situação alinhavada, pouco importa 
a pena máxima cominada ao crime em tese cometido, 
especialmente porque o fato de o agente desprezar medida 
protetiva já basta para indicar a fragilidade ou insuficiência das 
providências cautelares diversas da prisão.

Como se vê do trecho destacado, o Tribunal de origem concluiu pela 
manutenção da custódia cautelar do paciente em razão do reiterado 
descumprimento das medidas protetivas arbitradas no âmbito da 
violência doméstica e familiar contra a mulher, o que além de constituir 
efetivo risco à integridade física e psicológica da vítima, evidencia a 
insuficiência da imposição de outras medidas cautelares alternativas.

Nesse contexto, a alteração do quadro fático formado na Corte de 
origem demandaria a dilação probatória, providência inviável em sede 
de habeas corpus.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar 
flagrante ilegalidade.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte. Veja-se:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DESCUMPRIMENTO 
DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RESGUARDAR A INTEGRIDADE 
FÍSICA E PSICOLÓGICA DA VÍTIMA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da 
liberdade antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, 
reveste-se de legalidade a medida extrema quando baseada em 
elementos concretos, nos termos do art. 312 do CPP.

2. Nos casos de violência doméstica, a necessidade de 
resguardar a integridade física e psicológica da vítima é 
fundamento concreto e apto a embasar a prisão preventiva do 
agente. Precedente.

3. O descumprimento de medidas protetivas de urgência 
evidencia a necessidade de decretação da custódia, nos termos 
da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Precedente.

4. Na presente caso, há histórico de ameaças e agressões 
praticadas pelo agravante contra a ex-companheira bem como de 
descumprimento de medidas protetivas de urgência aplicadas 
anteriormente em outra ação penal, circunstância que demonstra 
o risco de novas investidas contra a vítima e evidencia a 
necessidade de se manter a segregação cautelar.

5. Havendo fundamentos concretos que demonstram a imperiosidade 
da medida como no caso, inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão. Precedente.
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6. Além disso, a análise da tese de não descumprimento pelo 
agente das medidas protetivas anteriormente aplicadas implicaria 
revolvimento fático-probatório, inviável pela via eleita. Precedente.

7. Agravo regimental improvido.

(AgRg no RHC n. 199.832/MS, relator Ministro Og Fernandes, Sexta 
Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 7/11/2024, grifos acrescidos).

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS DE 
URGÊNCIA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. REQUISITOS 
CAUTELARES PRESENTES. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento 
a recurso em habeas corpus, impetrado em favor de réu acusado de 
descumprimento de medidas protetivas de urgência (art. 24-A da Lei nº 
11.340/2006) e do crime de perseguição (art. 147-A do Código Penal). 
A defesa sustenta a inexistência de provas suficientes para 
manutenção da prisão preventiva, pleiteando a sua revogação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se estão presentes os 
requisitos para a manutenção da prisão preventiva, considerando as 
provas produzidas e o descumprimento de medidas protetivas 
anteriores; (ii) avaliar se a prisão preventiva pode ser substituída por 
outras medidas cautelares, como o monitoramento eletrônico.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A prisão preventiva está fundamentada na necessidade de 
garantir a ordem pública e proteger a integridade física e 
psicológica da vítima, em conformidade com o art. 313, III, do 
CPP, que permite a decretação da custódia cautelar em casos de 
violência doméstica e familiar.

4. As medidas protetivas de urgência anteriormente concedidas 
foram descumpridas pelo recorrente, demonstrando a ineficácia 
de tais medidas e a necessidade de imposição da prisão 
preventiva.

5. A jurisprudência reconhece a especial relevância da palavra da 
vítima em casos de violência doméstica, não havendo elementos que 
infirmem os depoimentos prestados sob o crivo do contraditório, os 
quais indicam a continuidade da conduta persecutória.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(AgRg no RHC n. 202.744/RJ, de minha relatoria, Quinta Turma, 
julgado em 23/10/2024, DJe de 30/10/2024, grifos acrescidos).

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA 
CONCEDIDA À EX-COMPANHEIRA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ASSEGURAR A INTEGRIDADE 
FÍSICA E PSÍQUICA DA VÍTIMA. WRIT IMPETRADO CONTRA 
DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. 
SÚMULA N. 691/STF. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada 
flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.

2. No caso, a prisão preventiva foi decretada (i) como garantia da 
ordem pública, diante do descumprimento reiterado da medida 
protetiva anteriormente imposta; e (ii) como forma de resguardar 
a integridade física e psíquica da vítima.

3. A propósito, o Supremo Tribunal Federal possui entendimento 
no sentido de que "não é desprovida de fundamentação idônea a 
decisão decretadora da prisão antecipada do paciente, se 
baseada no reiterado descumprimento de medidas protetivas 
elencadas pela lei Maria da Penha, o que indica a insuficiência de 
medidas cautelares diversa". (HC 216233, Rel. Ministro Gilmar 
Mendes, julgado em 9/6/2022, DJe 13/6/2022).

4. Cumpre salientar não ser possível avaliar, em sede de habeas 
corpus, se houve ou não o descumprimento da medida protetiva, 
por demandar o exame de provas, vedado a esta via eleita.

5. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da Súmula 
691 do STF.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 939.406/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 14/10/2024, 
grifos acrescidos).

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 955.849 / SP
Número Registro: 2024/0404495-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15019356920248260548 23090812620248260000 40633832024

Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DAVID MARTINS
ADVOGADOS : DAVID MARTINS - SP351104

VICTOR GODOY MARTINS - SP484393
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FABIO GRACIANO LUZ
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO GRACIANO LUZ
ADVOGADOS : DAVID MARTINS - SP351104

VICTOR GODOY MARTINS - SP484393
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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